
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
CENTRO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS – CONTRATO – Nº 1076/2025 – GMS Nº 10097/2025

CONTRATO  PARA  FORNECIMENTO 
DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS,  PARA 
ATENDER A DEMANDA DO CORPO DE 
BOMBEIROS  MILITAR  DOS 
MUNICÍPIOS DE CORNÉLIO PROCÓPIO 
E  BANDEIRANTES,  POR  MEIO  DA 
SECRETARIA  DE  ESTADO  DA 
SEGURANÇA PÚBLICA E A EMPRESA 
G  N  ARANTES  COMERCIO  E  SERVIÇOS 
LTDA. 

PROTOCOLO nº: 24.177.991-2 
 
CONTRATANTE:  O  ESTADO  DO  PARANÁ,  através  da  SECRETARIA  DE  ESTADO  DA 
SEGURANÇA PÚBLICA,  inscrito no CNPJ sob n. º 76.416.932/0001-81, com sede localizada 
junto  à  Rua  Cel.  Dulcídio,  nº  800,  bairro  Batel,  CEP  80.420-170,  Curitiba/PR,  neste  ato 
representada por seu Titular, Cel. QORR PM RR Hudson Leôncio Teixeira,  portador do CPF 
XXX.630.419-XX, nomeado pelo Decreto nº 00012, de 01 de janeiro de 2023

CONTRATADO(A): G N ARANTES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
56.239.565/0001-80,  RUa João Batista Pereira Lima, N° 210 Bairro: Conjunto Residencial José 
Tiburcio, CEP. 86.300-000 – Cornélio Procópio/Pr, neste ato representado por  Cristiane Nieto 
Arantes, inscrito no CPF nº XXX.337.239-XX.

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo 
Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022; pelo edital do Pregão Eletrônico n .º 1074/2025 
(protocolo  n.º  24.177.991-2)  do  procedimento  licitatório  que  originou  o  presente 
instrumento,  com todos os  seus anexos,  pela  proposta  do licitante  vencedor  e  pelas 
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1. Constitui objeto do presente instrumento, o fornecimento dos gêneros alimentícios, para 
atender  a  demanda  do  CORPO  DE  BOMBEIROS  MILITAR dos  municípios  de 
CORNÉLIO PROCÓPIO e BANDEIRANTES, conforme descrito no Termo de Referência 
(Anexo I do Edital de Licitação) e no quadro abaixo:

LOTE I (NÃO PERECÍVEIS) - COTA EXCLUSIVA ME – EPP

Item GMS Descrição do objeto Qtd Valor unitário Valor total

1 1242 Açúcar Refinado (embal. 5 Kg) 170 R$ 18,50 R$ 3.145,00

2 12151 Amido De Milho 100% Puro (1kg) 60 R$ 5,95 R$ 357,00

3 1403 Achocolatado Em Pó Instantâneo (1kg) 40 R$ 12,30 R$ 492,00

4 2345 Arroz Parboilizado Longo (tipo 1 – Pacote 5Kg) 155 R$ 18,50 R$ 2.867,50

5 64881 Azeite De Oliva Extra Virgem (500ml) 70 R$ 32,50 R$ 2.275,00

6 36410 Azeitona sem caroço (conserva 500g) 155 R$ 14,50 R$ 2.247,50

7 74588 Batata Palha (1kg) 30 R$ 14,90 R$ 447,00
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8 64882 Biscoito Tipo Rosquinha Sabores (400g) 55 R$ 3,89 R$ 213,95

9 1593 Biscoito Cream Cracker (400g) 55 R$ 3,89 R$ 213,95

10 12635 Bolacha Tipo Maizena (400g) 55 R$ 3,89 R$ 213,95

11 79912 Cacau Em Pó 100% (500g) 30 R$ 33,00 R$ 990,00

12 10465 Café Superior Moído Empac. Vácuo – (500g) 380 R$ 28,80 R$ 10.944,00

13 12153 Caldo De Carne, 1 Kg 2 R$ 8,60 R$ 17,20

14 12154 Caldo De Galinha, 1 Kg 2 R$ 8,60 R$ 17,20

15 2350 Canjica Amarela (500g) 60 R$ 2,90 R$ 174,00

16 6363 Chá Mate Tostado (500g) 40 R$ 4,00 R$ 160,00

17 74624 Coco Ralado (1kg) 10 R$ 27,50 R$ 275,00

18 78018 Creme De Cebola 1 Kg 5 R$ 18,00 R$ 90,00

19 1262 Creme De Leite (emb. 300g.) 190 R$ 3,75 R$ 712,50

20 2275 Cravo Da Índia 40g 25 R$ 4,50 R$ 112,50

21 12156 Canela Em Pó 100g 10 R$ 4,20 R$ 42,00

22 1636 Doce Cremoso de Leite (400g) 95 R$ 6,50 R$ 617,50

23 2335 Amendoim in natura (500g) 15 R$ 6,97 R$ 104,55

24 2314 Ervilha em conserva (peso drenado min. 200g). 220 R$ 2,45 R$ 539,00

25 1361 Extrato De Tomate (emb. com peso líq. min. de 300g) 210 R$ 1,90 R$ 399,00

26 2363 Farinha Mandioca Branca, Torrada Biju (1kg) 30 R$ 4,72 R$ 141,60

27 12168 Farinha De Milho Seca Biju (1kg) 50 R$ 4,26 R$ 213,00

28 90174 Farinha De Rosca (emb. 1 Kg) 90 R$ 8,76 R$ 788,40

29 2369 Farinha De Trigo (emb. 5 Kg) 60 R$ 13,79 R$ 827,40

30 2354 Feijão Preto (tipo 1 - Kg) 380 R$ 6,00 R$ 2.280,00

31 2353 Feijão Carioca (1kg) 190 R$ 5,40 R$ 1.026,00

32 18593 Fermento Biológico Para Pão (emb. 100g) 35 R$ 7,20 R$ 252,00

33 12684 Fermento Em Pó Químico (100g) 30 R$ 2,82 R$ 84,60

34 1469 Fubá (emb. 1kg) 210 R$ 2,69 R$ 564,90

35 1646 Gelatina Sabores (1kg) 45 R$ 13,00 R$ 585,00

36 4364 Louro Em Folhas (emb. 10g) 159 R$ 1,90 R$ 302,10

37 2403 Macarrão Com Ovos Parafuso (500g) 190 R$ 2,39 R$ 454,10

38 90175 Macarrão Talharim (500g) 130 R$ 4,79 R$ 622,70

39 2398 Macarrão Espaguete Com Ovos( 500g) 725 R$ 2,39 R$ 1.732,75
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40 1516 Maionese (emb. 500g) 190 R$ 6,12 R$ 1.162,80

41 2315 Milho Verde Em Conserva (peso drenado mín. 170g.) 570 R$ 3,29 R$ 1.875,30

42 82864 Molho Shoyu (500ml) 30 R$ 8,19 R$ 245,70

43 21143 Molho de Pimenta (900ml) 5 R$ 6,90 R$ 34,50

44 1460 Mostarda Amarela (190g) 25 R$ 3,98 R$ 99,50

45 1471 Ketchup Tradicional (400g) 30 R$ 5,90 R$ 177,00

46 2273 Colorífico em Pó (emb. 80g) 200 R$ 2,90 R$ 580,00

47 1647 Óleo De Soja (Frasco plástico de 900ml.) 270 R$ 7,69 R$ 2.076,30

48 4559 Orégano 400g 20 R$ 12,70 R$ 254,00

49 89299 Pimenta Calabresa (10g) 199 R$ 1,90 R$ 378,10

50 36567 Pimenta Do Reino (50g) 25 R$ 3,80 R$ 95,00

51 2076 Sagu De Mandioca (500g) 114 R$ 7,90 R$ 900,60

52 2305 Sal Refinado (1kg) 95 R$ 1,79 R$ 170,05

53 11153 Suco Em Pó - Diversos Sabores (1 Kg) 181 R$ 10,90 R$ 1.972,90

54 74598 Chimichurri 300g 20 R$ 14,89 R$ 297,80

55 2306 Tempero Completo (emb. 300g) 35 R$ 2,90 R$ 101,50

56 2374 Trigo Para Quibe (500g) 40 R$ 4,90 R$ 196,00

57 1360 Vinagre De Álcool (Frasco 750 ml) 80 R$ 2,39 R$ 191,20

58 1580 Vinagre Balsâmico (500 ml) 33 R$ 17,98 R$ 593,34

59 46399 Queijo Parmesão Pacote (100g) 155 R$ 6,89 R$ 1.067,95

60 1510 Leite Condensado Lata (395g) 170 R$ 6,50 R$ 1.105,00

61 1512 Leite Tipo Longa Vida (caixa 01 Litro) 1495 R$ 5,05 R$ 7.549,75

62 74667 Massa Lasanha (500g) 115 R$ 8,00 R$ 920,00

TOTAL LOTE I R$ 59.586,14

LOTE II (FRIOS) - COTA EXCLUSIVA ME – EPP

Item GMS Descrição do objeto Qtd Valor unitário Valor total

63 1856 Presunto cozido fatiado (kg) 200 R$ 25,50 R$ 5.100,00

64 26670 Queijo muçarela fatiado(kg) 385 R$ 38,00 R$ 14.630,00

65 1374 Margarina Cremosa C/ Sal 500g 215 R$ 6,59 R$ 1.416,85

66 62805 Manteiga Extra com sal (500g) 40 R$ 23,50 R$ 940,00

67 1731 Requeijão Cremoso 400g 190 R$ 16,80 R$ 3.192,00

TOTAL LOTE II R$ 25.278,85
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LOTE XI (PÃES) - COTA EXCLUSIVA ME – EPP

Item GMS Descrição do objeto Qtd Valor unitário Valor total

140 2063 Pão de trigo (kg) 915 R$ 13,00 R$ 11.895,00

TOTAL LOTE XI R$ 11.895,00

CLÁUSULA SEGUNDA – FUNDAMENTO

2.1. Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º 1074/2025, objeto do processo administrativo n.º 
24.177.991-2, com homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Estado n.º 
12028, de 12/11/2025 e conforme ato de autorização nas fls. 2226 deste protocolo.

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO

3.1 Os  bens  deverão  ser  fornecidos  de  forma  parcelada,  com  o  apontamento  realizado  na 
frequência descrita a baixo e conforme descrito no Termo de Referência.

a) Para os produtos não perecíveis, a entrega deverá ser semanal;

b) Quanto às carnes e derivados, deverão ser entregues 2 (duas) vezes por semana;

c) As frutas e verduras serão entregues 2 (duas) vezes por semana;

d) Os produtos de panificação, a entrega será feita diariamente até as 7h.

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO E VALOR DO CONTRATO
4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é 
parte integrante deste contrato:
4.2 O valor total do contrato é de R$ 96.759,99 (noventa e seis mil e setecentos e cinquenta e 
nove reais e noventa e nove centavos).
4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do 
contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE
5.1 A periodicidade de reajuste do valor  deste contrato será anual,  conforme disposto na Lei 
Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA. O reajuste deverá ser solicitado pelo 
Contratado mediante requerimento protocolado até 30 (trinta) dias antes do fim de cada período 
de 12 (doze) meses.
5.1.1.  A data-base do reajuste será vinculada à data da assinatura da Planilha Orçamentária 
(Planilha de Pesquisa Mercadológica), conforme Art. 169 do Decreto 10.086/22, ocorrido no dia 
10 de julho de 2024.
5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021.
5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
do último reajuste.
5.3. Não  serão  admitidos  apostilamentos  com  efeitos  financeiros  retroativos  à  data  da  sua 
assinatura.
5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 
próprio.
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CLÁUSULA  SEXTA  –  DA  RESPONSABILIDADE  DA  GESTÃO  E  FISCALIZAÇÃO  DO 
CONTRATO
6.1 A  responsabilidade  pela  gestão  deste  contrato  caberá  ao(à)  servidor(a)  ou  comissão 
designados,  conforme  item 6.3  deste  Contrato,  o(a)  qual  será  responsável  pelas  atribuições 
definidas no art. 10 do Decreto n.º 10.086, de 2022.
6.2 A responsabilidade pela  fiscalização deste  contrato  caberá ao(à)  servidor(a)  ou comissão 
designados, conforme o item 6.3 deste, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos 
arts. 11 e 12 do Decreto n.º 10.086, de 2022.
6.3 Os  responsáveis  pela  gestão  e  fiscalização  do  contrato  serão  designados  por  ato 
administrativo próprio do Contratante.
6.4 A gestão  e  a  fiscalização  do  contrato  serão  exercidas  pelo  Contratante,  que  realizará  a 
fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem com aplicará as penalidades, 
após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

CLÁUSULA SÉTIMA – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO

7.1 Os bens deverão ser entregues no local (Anexo VI), na forma, nos prazos e de acordo com as 
especificações  técnicas  contidas  no  Termo  de  Referência  (Anexo  I),  que  integra  o  presente 
contrato para todos os fins.

7.2 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 2 (dois) dias, a 
contar da data da entrega, de acordo com o contido no Termo de Referência.

7.3 O recebimento definitivo será feito no prazo de até 2 (dois) dias da expedição do termo de 
recebimento  provisório,  depois  de  conferidos  os  itens  recebidos,  consignando  eventuais 
intercorrências.

7.4  Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

CLÁUSULA OITAVA – FONTE DE RECURSOS
8.1. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 
396606182318046  -  Ações  do  2º  Comando  Regional  do  Corpo  de  Bombeiros  Londrina, 
3966.06.182.31.8606  –  Ações  do  Comando  Geral  do  Corpo  de  Bombeiros  –  FUNESP, 
3924.06.182.31.8624  –  Ações  do  Corpo  de  Bombeiros  e  4760.10.122.35.8164  –  Atenção  às 
Urgências  e  Emergências  -  SIATE,  elemento  de  despesa  3390.30  –  Material  de  Consumo, 
Subelemento  07  –  Gêneros  de  Alimentação,  fontes  500.000000;  501.000147;  703.000148; 
759.000157.
Nota de Empenho: 2025NR002355

CLÁUSULA NONA – VIGÊNCIA

9.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados da assinatura, podendo ser prorrogado 
por meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos 
artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.
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10.1 São obrigações do Contratado:
10.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações deste Termo 
de Referência, prazo e local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva 
Nota Fiscal, na qual constarão as indicações referentes a Nota de Empenho e demais descrições 
do produto;
10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);
10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o 
objeto com avarias, defeitos e/ou em desacordo com as Especificações Técnicas.
10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação e nova data definida para entrega. 
10.1.5 Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura do contrato, com poderes 
para operacionalizar avenças, assumindo o gerenciamento de todas as atividades inerentes ao 
seu fiel cumprimento. Manter, obrigatoriamente, no mínimo dois canais de comunicação distintos 
com a Administração Pública, sendo um e-mail e um número telefônico com contato direto com o 
preposto.
10.1.6 Manter,  durante  toda  a  execução do  contrato,  em compatibilidade com as  obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. Para tanto, o 
Fornecedor deverá realizar a atualização quinzenal dos dados junto ao Sistema de Gestão de 
Materiais,  Obras e Serviços – GMS, para tornar possível  que certidões sejam compiladas no 
Certificado  de  Regularidade  Fiscal  (CRF).  A  falta  delas  implicará  na  descontinuidade  das 
liquidações até que as inconformidades sejam sanadas.  
10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente;
10.1.8  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
10.1.9  Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela 
Lei  Federal  n.º  14.133  de  2021,  de  até  25% (vinte  e  cinco  por  cento)  mediante  Carta  de 
Concordância e processo de Aditivo Contratual.

10.2 São obrigações do Contratante:
10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2.3 Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  do  objeto  recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo;
10.2.4 Rejeitar no ato da entrega, itens identificados em desacordo com o especificado no Termo 
de Referência. Comunicar ao Contratado, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 
fixando prazo para a sua correção;
10.2.5 Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  do  Contratado,  através  de 
comissão ou de servidores especialmente designados;
10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;
10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal e fatura 
fornecida pelo Contratado, no que couber;
10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do contrato;
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10.2.9 Ressarcir  o  contratado,  nos  casos  de  extinção  de  contrato  por  culpa  exclusiva  da 
Administração,  pelos  prejuízos  regularmente  comprovados  que  houver  sofrido  e  efetuar  os 
pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando 
se constatar  irregularidade que configure  dano à  Administração,  além de remeter  cópias  dos 
documentos  cabíveis  ao  Ministério  Público  competente,  para  a  apuração  dos  ilícitos  de  sua 
competência;
10.2.11 Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pelo 
Contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORMA DE PAGAMENTO
11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a  30 (trinta) 
dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado 
em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação 
do  Certificado  de  Regularidade  Fiscal  (CRF),  emitido  por  meio  do  Sistema  de  Gestão  de 
Materiais, Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, 
Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) 
e  Municipal,  com o  FGTS,  INSS e  negativa  de  débitos  trabalhistas  (CNDT),  observadas  as 
disposições do Termo de Referência.
11.2 Nenhum pagamento  será  efetuado sem a apresentação dos documentos  exigidos,  bem 
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas n nota fiscal, no 
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.
11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia  informação pelo  credor,  dos dados da 
conta-corrente  junto  à  instituição  financeiro  Contratado  pelo  Estado,  conforme o  disposto  no 
Decreto n.º 4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.
11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 13.4.1  das 
Condições Gerais do Pregão.
11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso está não tenha sido paga, os valores 
serão descontados da fatura apresentada.
11.4 As  Notas  Fiscais  devem  ser  emitidas  em  nome  da  SECRETARIA  DE  ESTADO  DA 
SEGURANÇA PÚBLICA,  CNPJ 76.416.932/0001-81,  INSC.  ESTADUAL:  Isento,  Rua Coronel 
Dulcídio, 800, Bairro Batel, Curitiba - Pr, CEP 87.420-170.

11.5 Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  o  Contratado  não  tenha 
concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação 
financeira devida pela Contratante,  entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

       I = (TX)           I = (6/100)                 I = 0,00016438
            365                 TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
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12.1.1 Trata de aquisição de bens e não de prestação de serviços e que seu pagamento só será 
realizado após a efetivação da entrega, não correndo, assim, qualquer risco à administração de 
não execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
13.1 Não será exigida garantia contratual dos bens.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 
previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º  
10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que 
prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.
14.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta 
por cento) sobre o valor total  do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as 
seguintes variações:
a)  multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art.  195,  do Decreto Estadual 
10.086/2022;
b)  multa  de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art.  196,  do Decreto  Estadual 
10.086/2022;
c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art.  197, do Decreto Estadual 
10.086/2022;
14.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do 
Decreto Estadual 10.086/2022.
14.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública estadual, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o 
pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratado.
14.4.1.  A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência 
de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.
14.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do 
contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º 
(trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória,  aplicando-se, no 
mais, o disposto nos itens acima.
14.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I,  
do Decreto n.º 10.086, de 2022. e na Lei n.º 20.656, de 2021.
14.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 
aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021 e no Decreto n.º 10.086, de 2022.
14.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa 
e  civil  de pessoas jurídicas pela  prática de atos contra  a  Administração Pública,  nacional  ou 
estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também 
se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado 
do Paraná,
14.9 Quaisquer  penalidades  aplicadas  serão  transcritas  no  Portal  Nacional  de  Contratações 
Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR).
14.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente 
devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública 
estadual.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS DE EXTINÇÃO
15.1 O presente instrumento poderá ser extinto:
15.1.1 por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  exceto  no  caso  de  descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;
15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou
15.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 
ou por decisão judicial.
15.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua 
intenção à outra, por escrito.
15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.
15.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de 
extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
16.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 
da Lei Federal n.º 14.133. de 2021.
16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 
14.133,  de  2021,  o  contratado  será  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem nas compras.
16.2 É  admissível  a  continuidade  do  contrato  administrativo  quando  houver  fusão,  cisão  ou 
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato.
16.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 
contratante  e  condicionada à  comprovação de que a  nova empresa do consórcio  possui,  no 
mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para 
efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 
habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.
16.4 Não será permitida a subcontratação do objeto.
16.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração 
terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
16.6 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
17.1 O contratante e o contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.
17.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte 
do  contratado,  se  houver,  será  realizado  mediante  prévia  e  fundamentada  aprovação  do 
contratante, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade;
17.3 Os dados tratados pelo  contratado somente poderão ser  utilizados no fornecimento dos 
BENS especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, 
observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante;
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17.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em 
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;
17.5 o Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado 
conjunto  de  medidas  técnicas  e  administrativas  de  segurança,  para  a  proteção  dos  dados 
pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula;
17.6 o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 
acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos 
princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais.
17.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter 
dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus 
prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no 
curso do presente contrato e após o seu encerramento.
17.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou 
risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na 
hipótese de questionamento das autoridades competentes.
17.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser 
provocada  a  preencher  um relatório  de  impacto  à  proteção  de  dados  pessoais,  conforme  a 
sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
17.10 o  Contratado  responde  pelos  danos  que  tenha  causado  em  virtude  da  violação  da 
segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, 
destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais 
ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,  comunicação  ou  qualquer  forma  de  tratamento 
inadequado ou ilícito.
17.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente 
devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento de suas tarefas, 
deverão  firmar  termo  de  compromisso  e  confidencialidade,  em  que  se  responsabilizem  pelo 
cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.
17.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado, envolvendo 
a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser 
publicadas na forma do § 1º do art. 10 do Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020.
17.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento 
de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma dos artigos 11, 12 e 13 do 
Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020.
17.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 
confiados  ao  Contratado,  bem  como  realizar  inspeções  e  auditorias,  inclusive  por  meio  de 
auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis;
17.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de 
autorização prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeita aos mesmos 
limites impostos ao contratado.
17.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 
dados  pessoais,  sejam  eles  sensíveis  ou  não,  o  Contratado  providenciará  o  descarte  ou 
devolução, para o contratante, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o 
princípio da segurança.
17.17 As  dúvidas  decorrentes  da  aplicação da  LGPD serão  objeto  de  consulta  por  parte  do 
encarregado  do  contratante  à  Controladoria-Geral  do  Estado,  que  poderá  consultar  a 
Procuradoria-Geral do Estado em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS
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18.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a 
proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação. 
18.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 
e  demais  leis  estaduais  e  federais  pertinentes  ao  objeto  do  contrato,  aplicando-se  referida 
legislação aos casos omissos no presente contrato. 
18.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do 
Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema GMS. 
18.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento,  que não possam ser dirimidas 
administrativamente,  serão  processadas  e  julgadas  na  Justiça  Estadual,  no  Foro  Central  da 
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba – PR, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

Curitiba, (datado e assinado eletronicamente)

CEL. QORR PM HUDSON LEÔNCIO TEIXEIRA
SECRETARIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

Cristiane Nieto Arantes
G N ARANTES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

TESTEMUNHA 1:                                                                                  TESTEMUNHA 2:
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